
PARECER Nº 1247, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 383, DE 2018
De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe altera a Lei nº 15.266, de 26 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o tratamento tributário relativo às taxas no âmbito do Poder Executivo deste Estado, para assegurar a gratuidade, aos Agentes Socioeducativos da Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente – CASA e aos Guardas Municipais, da Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos – TFSD incidente sobre a renovação, adição ou mudança de categoria da Carteira Nacional de Habilitação – CNH.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Ao examinar a propositura, verificamos que a matéria nela tratada é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno Consolidado.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 383, de 2018.
a) João Caramez – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 21/11/2018.
a) Gilmaci Santos – Presidente
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